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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDERSON SILVA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - PA013052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE NEGOU A MEDIDA DE URGÊNCIA 
NO WRIT ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO LIMINAR DA 
INICIAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SÚMULA 
691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SUPERVENIÊNCIA 
DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PREJUDICIALIDADE  RECONHECIDA.
1. Esta Corte, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal 
Federal, orienta que "não compete a este Superior Tribunal 
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 
denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio 
pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau" (AgRg no 
HC 755.038/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).
2. Embora possível excepcionalmente, não há mais interesse em 
pleitear a superação da referida Súmula, uma vez que, conforme 
consignado na decisão de e-STJ fl. 974, o Tribunal local julgou o 
habeas corpus originário e, atualmente, a decisão liminar de 
Desembargador (e-STJ fls. 836-837) foi substituída por acórdão 
que desafia impugnação própria.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 
04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE NEGOU A MEDIDA DE URGÊNCIA 
NO WRIT ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO LIMINAR DA 
INICIAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SÚMULA 
691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SUPERVENIÊNCIA 
DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PREJUDICIALIDADE  RECONHECIDA.
1. Esta Corte, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal 
Federal, orienta que "não compete a este Superior Tribunal 
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 
denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio 
pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau" (AgRg no 
HC 755.038/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).
2. Embora possível excepcionalmente, não há mais interesse em 
pleitear a superação da referida Súmula, uma vez que, conforme 
consignado na decisão de e-STJ fl. 974, o Tribunal local julgou o 
habeas corpus originário e, atualmente, a decisão liminar de 
Desembargador (e-STJ fls. 836-837) foi substituída por acórdão 
que desafia impugnação própria.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão de relatoria do Ministro 
João Batista Moreira, que julgou prejudicado o agravo regimental anteriormente 
interposto.

A defesa apresentou novo agravo regimental, requerendo a 
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reconsideração da r. decisão monocrática ou provimento da insurgência.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o 
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O Agravo Regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida.

Em habeas corpus impetrado no Tribunal de origem, o pedido liminar 
não foi concedido (e-STJ fls. 836-837). Sucessivamente, impetrou-se writ nesta 
Corte, que foi liminarmente indeferido (e-STJ fls. 949-950). Contra essa decisão, a 
defesa interpôs agravo regimental, cujo julgamento monocrático considerou 
prejudicado o recurso em decisão assim fundamentada (e-STJ fl. 974):

 
Em consulta realizada no endereço eletrônico do Tribunal de origem, 

no dia 24/08/2023, o mérito do habeas corpus foi julgado, com a ordem 

indeferida.

Essa circunstância evidencia a perda do objeto do presente recurso. 

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo regimental.
 

Esta Corte, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, 
orienta que "não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, antes de 
prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau" (AgRg no HC 
755.038/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
09/08/2022, DJe 18/08/2022).

 

Embora possível excepcionalmente, não há mais interesse em pleitear a 
superação da referida Súmula, uma vez que, conforme consignado na decisão de e-
STJ fl. 974, o Tribunal local julgou o habeas corpus originário e, atualmente, a 
decisão liminar de Desembargador (e-STJ fls. 836-837) foi substituída por acórdão 
que desafia impugnação própria, o que torna prejudicado o agravo regimental.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIMINAR, 
CONFIRMADA NO MÉRITO, PARA AFASTAR O ART. 482, I, "E", DO 
CPP. RECLAMAÇÃO. CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO. DESCABIMENTO 
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DE REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE REAVALIA A LIMINAR. 
SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS JULGADO 
PREJUDICADO.
1. Esse habeas corpus foi impetrado contra liminar proferida por 
Desembargador. A Sexta Turma concedeu a ordem para, ratificada a 
tutela de urgência, afastar a execução imediata de condenação 
imposta em julgamento do Tribunal do Júri. Em reclamação, o 
Supremo Tribunal Federal cassou a ordem e determinou o reexame do 
writ, com a observância do disposto na Súmula Vinculante 10 como 
condição para a contrariedade ou negativa de vigência ao art. 492, I, 
"e", do CPP.
2. Em nova decisão, indeferiu-se o pleito de antecipação da tutela, 
pois, se não cabe à Sexta Turma afastar a incidência do art. 492, I, "e", 
do CPP, também ao relator, monocraticamente e em juízo perfunctório, 
não é recomendável fazê-lo, o que significaria realizar o controle de 
constitucionalidade e desconsiderar, por vias transversas, o quanto 
decidido na Reclamação n. 57.257/MG.
3. Haja vista a natureza da deliberação, ainda provisória, "é incabível 
agravo regimental contra decisão de relator que, fundamentadamente, 
indefere pedido de medida liminar em habeas corpus" (AgRg nos EDcl 
no HC n. 452.461/DF, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
27/5/2020).
4. Além disso, na hipótese de habeas corpus contra liminar de 
Desembargador, é correta a declaração de prejudicialidade do 
pedido de superação da Súmula n. 691 do STF se sobrevém o 
julgamento de mérito da impetração requerida ao Tribunal de 
Justiça. O acórdão denegatório da ordem desafia impugnação 
própria, não sendo mais necessária a subversão à regular ordem 
de competências.
Precedentes.
6. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus declarado 
prejudicado.
(AgRg no HC n. 737.749/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.) (Grifo 
acrescido)

 
 
PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. INDEFERIMENTO 
DA LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO 
MÉRITO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Não se constata, no caso dos autos, constrangimento ilegal 
patente, apto a justificar a superação do enunciado n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal - STF.
2. Julgado o mérito da impetração originária, incumbe a defesa 
impugnar, em novo mandamus, os fundamentos apresentados no 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Precedentes.
3. Agravo regimental prejudicado.
(AgRg no HC n. 741.479/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 26/5/2022.) (Grifo 
acrescido).
 

Esse também é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que 
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editou a Súmula:
 
HABEAS CORPUS CONTRA INDEFERIMENTO MONOCRÁTICO DE 
PEDIDO DE LIMINAR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE MÉRITO DA 
IMPETRAÇÃO NO TRIBUNAL A QUO. PREJUDICIALIDADE.
1. Não cabe ao Supremo Tribunal Federal conhecer de Habeas 
Corpus impetrado contra decisão proferida por relator que indefere o 
pedido de liminar em writ requerido a tribunal superior, sob pena de 
indevida supressão de instância (Súmula 691).
2. Inexistência de teratologia ou caso excepcional que caracterizem 
flagrante constrangimento ilegal.
3. Superveniente julgamento de mérito de Habeas Corpus, 
impetrado perante o Tribunal a quo, prejudica o exame da 
impetração.
4. Habeas corpus prejudicado.
(HC 150566, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 02-04-2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-104 DIVULG 17-05-2019 PUBLIC 20-
05-2019). (Grifo acrescido).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA40326912 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/02/2024 13:01:24
Código de Controle do Documento: 8226529c-a2dc-4a25-9a54-43d9d833c1d8



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 855.833 / PA
Número Registro: 2023/0341866-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00197111220168140051 08088123120238140000 197111220168140051 35520160003386 8088123120238140000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg no AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OMAR ADAMIL COSTA SARE
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - PA013052
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : EDERSON SILVA CARDOSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSON SILVA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - PA013052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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